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 EDITAL DE LICITAÇÃO  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0009/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00008/2026 - REGISTRO DE PREÇO Nº 0008/2026  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

 

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de equipamentos e mobiliários 
hospitalares em geral, para manutenção das atividades do Hospital Municipal 
São Vicente de Paulo, de acordo com as especificações, condições e 
quantidades detalhadas no item 19 e Anexo I do Edital.  

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E INÍCIO DA SESSÃO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO: Sítio: https://www.licitardigital.com/  

MODO DE DISPUTA: MODO ABERTO/FECHADO.  

CONSULTAS AO EDITAL: pelo sítio http://hmsvp.mg.gov.br , pelo Portal Nacional de 
Contratações Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br) ou no portal eletrônico 
www.licitardigital.com.  

ESCLARECIMENTOS OU INFORMAÇÕES: somente através do portal LICITAR 
DIGITAL (https://www.licitardigital.com/).  

OBSERVAÇÕES: 

• O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário 
fixados para abertura das propostas comerciais. 

• Após a abertura das propostas comerciais, o Pregoeiro iniciará a sessão 
pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços 
recebidas.  

• Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para 
encaminhamento das propostas comerciais, bem como a data para a sessão 
do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, nos 
mesmos horários.  

• A digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços poderá ser feito das 08h do dia 06/04/2026 até as 07h59min 
do dia 16/04/2026, HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, no portal eletrônico 
www.licitardigital.com a abertura das “PROPOSTAS DE PREÇOS” e o início da 
sessão de disputa de preços será às 08h00min do dia 16/04/2026, HORÁRIO 
DE BRASÍLIA - DF. 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: de 06/04/2026 às 08:00h a 16/04/2026 até às 
07:59h.  

ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 16/04/2026 – Horário: 08:00h  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 16/04/2026 – Horário: 08:01h 
 

https://www.licitardigital.com/
http://hmsvp.mg.gov.br/
https://www.licitardigital.com/
http://www.licitardigital.com/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0009/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00008/2026 - REGISTRO DE PREÇO Nº 00008/2026  

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM  

ID.: 96230 

1. PREÂMBULO  

1.1. O HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO, Autarquia do Município de 
Coração de Jesus do Estado de Minas Gerais, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
nomeados pelas Portaria nº 001/2025, com endereço na Rua Gontijo Ribeiro, nº 899, Centro, 
Coração de Jesus/MG, CEP 39.340-000, CNPJ/MF 07.503.792/0001-66, isento de inscrição 
estadual, torna pública a abertura do Processo Licitatório n° 0009/2026, na Modalidade de 
Pregão Eletrônico n° 00008/2026, Registro de Preços n° 00008/2026, do Tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO/FECHADO. O processo será regido pelas 
disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, pela Lei Federal nº 14.133, 
de 1° de abril de 2021, Lei Complementar de n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelo 
Decreto Municipal nº 015, de 14 de fevereiro de 2024, e suas alterações posteriores.  

1.2. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, por meio da plataforma 
LICITAR DIGITAL (https://www.licitardigital.com./).  

1.3. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro do Hospital Municipal São Vicente de Paul, 
auxiliado pelos membros que constituem a Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
001/2025. Na ausência do Pregoeiro, exercerá a função outro membro constante da referida 
Portaria.  

1.4. Conforme justificativa constante do Documento de Formalização de Demanda que instrui 
o processo administrativo, a elaboração de Estudo Técnico Preliminar restou dispensada, com 
fulcro na Lei nº 14.133/2021.  

2. ÓRGÃO REQUISITANTE 

2.1. Diretoria Geral do Hospital Municipal São Vicente de Paulo / LABORATÓRIO 
MUNICIPAL.  

3. OBJETO  

3.1. Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico o Registro de Preços para aquisição de 
equipamentos laboratoriais e mobiliários hospitalares em geral, para manutenção das 
atividades do Hospital Municipal São Vicente de Paulo, de acordo com as especificações, 
condições e quantidades detalhadas no item 19 e Anexo I do Edital.  

4. CONSULTAS E AQUISIÇÃO DO EDITAL  

4.1. Cópia deste instrumento convocatório ou a retirada deste Edital poderá ser efetuada 
através do sítio do Hospital Municipal São Vicente de Paulo http://hmsvp.mg.gov.br/licitacoes/ 
, pelo Portal Nacional de Contratações Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br ) ou no portal 
eletrônico www.licitardigital.com .  

4.2. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame 
obrigam-se a acompanhar as publicações referentes a este processo no site 
http://hmsvp.mg.gov.br/ , bem como no Diário Oficial Eletrônico do Município de Coração de 
Jesus, com vista a possíveis alterações e avisos. 

https://www.licitardigital.com./
http://hmsvp.mg.gov.br/licitacoes/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.licitardigital.com/
http://hmsvp.mg.gov.br/
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4.3. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados através do 
portal eletrônico www.licitardigital.com , em até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para 
abertura das propostas.  

ESCLARECIMENTOS – ATÉ 13/04/2026 ÀS 23:59H. 

4.4. As respostas do(a) Pregoeiro(a) às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas 
e disponibilizadas no site www.licitardigital.com .  

4.5. Outras informações que o(a) Pregoeiro(a) julgar importantes poderão ser divulgadas 
também no sítio supracitado, razão pela qual os interessados devem consultar o site com 
frequência.  

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

5.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente e compatível com 
o objeto licitado, que atendam a todas as condições de habilitação estabelecidas neste 
instrumento convocatório, sendo exclusivos para ME’s, MEI’s e EPP’s os itens cujo valor total 
não ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme valores constantes do item 19 deste 
Edital.  

5.1.1. O licitante interessado em participar do certame deverá promover sua inscrição na 
plataforma da LICITAR DIGITAL (www.licitardigital.com ), conforme condições lá 
estabelecidas.  

5.1.2 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará 
ao Portal LICITAR DIGITAL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação.  

5.2. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) 
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e 
que não esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006, deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, sua condição de ME 
ou EPP.  

5.3. Os licitantes que cumprirem os requisitos legais para qualificação como Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), e pretender se utilizar dos benefícios previstos 
nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei 
Complementar 147/2014, para obterem tratamento diferenciado e simplificado na licitação, 
deverão comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte mediante a 
apresentação de:  

5.3.1. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento 
arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede 
da pequena empresa;  

5.3.2. Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento 
arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
ou equivalente, da sede da pequena empresa.  

5.3.3. Em todo caso, poderá o licitante, apresentar declaração de que se enquadra como 
Microempresa ou de Empresa Porte ou Equiparada a Micro, conforme modelo do ANEXO II.  

5.3.4. A obtenção de benefícios a que se refere o caput fica limitada às Microempresas e às 
Empresas de Pequeno Porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno 
Porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite na licitação, 
conforme modelo do ANEXO II.  

http://www.licitardigital.com/
http://www.licitardigital.com/
http://www.licitardigital.com/
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5.4. O documento comprobatório do enquadramento do licitante como ME ou EPP deve ser 
apresentado junto à documentação de habilitação (certidão simplificada da junta comercial, 
do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, quando for o caso ou declaração do item 
5.3.3).  

5.5. O licitante que não possuir os pressupostos legais para estar enquadrado como ME ou 
EPP na data da licitação e se beneficiar do tratamento diferenciado, mesmo apresentando os 
documentos acima indicados, ficará sujeito às sanções legais, considerando que o 
desenquadramento é um ato declaratório da própria empresa, e que ele estará descumprindo 
regras do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

5.6. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa 
e penalmente. 

5.7. Caso não utilizada a faculdade prevista nos subitens 5.2 e 5.3, será considerado que o 
licitante optou por renunciar aos benefícios previstos na legislação.  

5.8. Os licitantes preencherão declaração, em campo próprio do sistema eletrônico, quando 
do registro de sua proposta comercial:  

5.8.1. Que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às 
exigências do edital.  

5.8.2. Que cumprem o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.  

5.8.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas, facultado utilizar o 
modelo anexo ao edital;  

5.8.4. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

5.9. Em caso de documentos firmados por assinatura digital, deverá preferencialmente ser 
anexada a página de verificação de conformidade da assinatura com a regulamentação da 
ICP-Brasil.  

5.10. Mediante as declarações indicadas nos itens anteriores, se constatado pelo Pregoeiro o 
descumprimento às exigências de habilitação previstas no edital ou o não enquadramento 
como ME ou EPP, responderá o licitante pelas sanções previstas na legislação própria.  

5.11. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.  

5.12. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar da licitação 
quando:  

5.12.1. a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 
na legislação aplicável, em especial a Lei de n° 5.764/71, a Lei de n° 12.690/12, e a Lei 
Complementar de n° 130/09;  

5.12.2. apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados;  

5.12.3. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;  

5.12.4. o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei de 
n° 12.690/12, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação.  
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5.13. Não poderá disputar a presente licitação pessoa física ou jurídica enquadrada nas 
hipóteses previstas no art. 9° e art. 14 da Lei n° 14.133/2021, e/ou:  

5.13.1. Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município, tenham sido declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com a Administração Pública;  

5.13.2. Que estejam reunidas em consórcio1e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias 
entre si, ou ainda, quaisquer que sejam sua forma de conglomeração; uma vez se tratar de 
fornecimento ou prestação de serviços comuns e/ou que empresas participantes em forma 
isoladas conseguem suprir a demanda do objeto licitado sem prejuízo ao erário, conforme 
orientações do Tribunal de Contas;  

5.13.3. Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial, de dissolução, de 
fusão, de cisão ou de incorporação;  

5.13.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;  

5.13.4.1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

5.13.4.2. As vedações de que trata este tópico estendem-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

5.13.5. Que não apresentar Declaração dos interessados ou seus representantes de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme exige o item 5.9;  

5.13.6. Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação;  

5.13.7. Seja autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;  

5.13.7.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico;  

5.13.7.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

5.13.8. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau;  

5.13.8.1. A vedação do item anterior se estende para eventuais empresas subcontratadas.  

5.13.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

5.13.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.  
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6. DO CREDENCIAMENTO  

6.1. Os Licitantes ou seus representantes deverão estar previamente credenciados no site 
www.licitardigital.com , acesso “Credenciamento – Licitante (fornecedor)”.  

6.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento do Portal Licitar Digital, por telefone, WhatsApp, 
Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.licitardigital.com .  

6.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou a Prefeitura, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

6.4. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 
estar credenciados na plataforma da empresa LICITAR DIGITAL, disponível em 
https://www.licitardigital.com /.  

6.5. O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção da capacidade técnica e legitimidade para a realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas 
neste edital.  

6.6. A Administração não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores, 
haja vista ser esse procedimento de exclusiva responsabilidade do licitante interessado.  

6.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante.  

6.8. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
www.licitardigital.com e/ou pelo site do Hospital http://hmsvp.mg.gov.br/ , que veiculará 
avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões 
referentes ao procedimento. 

7. PROPOSTA COMERCIAL  

7.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico a PROPOSTA COMERCIAL com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

7.1.1. Os anexos da proposta comercial e os documentos de habilitação deverão ser inseridos 
no sistema separadamente, cada um em campo próprio.  

7.1.2. Os arquivos referentes à proposta obrigatoriamente deverão ser inseridos antes do 
início da sessão de disputa, sob pena de preclusão.  

7.1.3. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa 
do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca do 
produto (quando aplicável), valor unitário e total, por item e demais informações necessárias, 
até o horário previsto neste edital.  

7.1.4. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, acompanhada de eventual materia l 
informativo exigido, devendo a licitante tomar todos os cuidados para NÃO SE IDENTIFICAR, 
sob pena de ser desclassificada.  

7.2. Durante o período compreendido entre a publicação do edital e o horário limite estipulado 
para abertura da sessão pública o licitante poderá incluir ou excluir sua proposta comercial.  

http://www.licitardigital.com/
http://www.novobbmnet.com.br/
https://www.novobbmnet.com.br/
http://www.licitardigital.com/
http://hmsvp.mg.gov.br/
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7.3. A etapa descrita no item anterior será encerrada com a abertura da sessão pública.  

7.4. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos no edital ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha, no endereço www.licitardigital.com , opção “login”, opção 
“Licitação Pública”, “Sala de Negociação”.  

7.5. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.  

7.6. A Proposta de Preço, contemplando o valor unitário do objeto e a marca, deverá ser 
inserida em campo próprio no sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura 
das propostas, vedada a identificação do titular até a conclusão da fase de lances. 

7.6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
de todos os campos disponíveis.  

7.6.2. A licitante deverá apresentar junto à proposta catálogo/folder/prospecto referente ao 
produto cotado, para análise das exigências pelo setor responsável, facultada a realização de 
diligência para apresentação e/ou complementação dos documentos.  

7.7. Deverá ser observado o preço de referência do objeto, constante do item 19, extraído de 
pesquisa de preços de mercado, não devendo o preço final ofertado ultrapassar tal valor, tido 
como preço máximo (valor de referência).  

7.8. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) casas 
decimais.  

7.9. A proposta e os lances deverão referir-se ao valor total para a execução da integralidade 
do objeto, não se admitindo propostas para sua execução parcial.  

7.10. A disputa será realizada no site da Plataforma Licitar Digital, http://www.licitardigital.com 
, pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.  

7.11. Serão desconsiderados os arquivos enviados pelos licitantes no sistema eletrônico em 
desconformidade com o disposto no Edital ou com as solicitações formuladas pelo Pregoeiro.  

7.12. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital.  

7.13. O preço deverá ser cotado considerando-se o fornecimento/prestação de serviço de 
acordo com as especificações e quantitativos constantes no item 19 do Edital, incluídos os 
valores de quaisquer gastos ou despesas, como transporte, tributos, fretes, ônus 
previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios, bem como a 
descrição detalhada, observando as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.14. O licitante deverá inserir as informações referentes a sua proposta comercial nos 
campos apropriados do sistema eletrônico da Plataforma (LICITAR DIGITAL), seguindo o 
critério de julgamento e as especificações técnicas descritas no ANEXO I deste Edital.  

7.15. A Administração Municipal efetuará as retenções tributárias e previdenciárias, conforme 
exigências da legislação vigente, pertinentes ao objeto.  

7.16. A proposta comercial deverá ter validade por 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  

7.17. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, o mesmo 
será considerado como aceito para efeito de julgamento.  

7.18. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação de sua 
validade a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o 
interesse da Administração.  

http://www.licitardigital.com/
http://www.licitardigital.com/
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7.19. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem 
anterior, dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.  

7.20. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas neste edital.  

7.21. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no Pregão Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e seus lances.  

7.22. Toda a especificação estabelecida para o objeto neste Edital será tacitamente aceita 
pelo licitante, no ato de apresentação de sua PROPOSTA COMERCIAL.  

7.23. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos da proposta ou 
incorretamente cotadas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo ser entregues ao 
Hospital sem ônus adicional.  

7.24. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus anexos.  

7.24.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.24.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.24.3. Para interposição de recurso, deverá ser verificada condições do item 10.20.16.  

7.25. A proposta poderá referir-se a toda aquisição especificada no item 19 do Edital ou a 
parte dele, podendo a licitante concorrer apenas nos itens/lotes que forem de sua preferência.  

8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser inseridos obrigatoriamente no sistema, na 
PLATAFORMA / PORTAL "LICITAR DIGITAL", sob pena de preclusão.  

8.1.1. Observado o disposto no art. 63, incisos II e III, da Lei n° 14.133/2021, será exigida a 
apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando 
a fase de habilitação anteceder a de julgamento, bem como serão exigidos os documentos 
relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

8.1.2. Na hipótese em que o licitante vencedor não houver protocolado a íntegra da 
documentação de habilitação no ato do cadastramento da proposta, será admitido o 
encaminhamento dos documentos de habilitação no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro, sem prejuízo da realização de eventuais diligências, com fulcro no 
art. 64, da Lei n° 14.133/2021.  

8.2. As declarações e os DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO, acompanhados da 
PROPOSTA ESCRITA DE PREÇOS, dos licitantes, deverão ser encaminhados por meio 

eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, “doc”, “xls”, “png” ou “jpg”, observado o 
limite de Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas no Portal de 
Licitações LICITAR DIGITAL Licitações.  

8.2.1. NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES E DEMAIS DOCUMENTOS COM 
ASSINATURA EM FORMATO IMAGEM (ASSINATURA ESCANEADA/DIGITALIZADA), 
POR MERA INSERÇÃO.  

8.2.2. Serão admitidas as declarações formuladas pelo licitante mediante preenchimento dos 
campos próprios do sistema, no ato do cadastramento da proposta.  
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8.3. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar, na 
plataforma eletrônica, na forma e prazos previstos neste edital, a documentação abaixo 
relacionada:  

8.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

8.4.1. Documento de Identificação (Sócio e/ou representante legal).  

8.4.2. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual;  

8.4.3. Registro comercial, no caso de empresário individual;  

8.4.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e de todas alterações ou da 
consolidação respectiva. Devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária e 
sociedade simples, e quando for o caso, acompanhado de documento comprovando os seus 
administradores;  

a) Em se tratando de sociedade comercial, sendo, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado do documento de eleição de seus administradores; no caso de 
sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;  

8.4.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir, devendo todos os documentos estarem 
traduzidos para o vernáculo por tradutor oficial;  

8.4.6. Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da 
empresa deverá ser compatível com o objeto licitado.  

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

8.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência e recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, emitida por órgão competente com data de emissão de até 3 
(três) meses da data de abertura da sessão, quando ausente indicação expressa de prazo de 
validade na certidão.  

8.5.1.1. Ressalva-se que, no caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante 
deverá, juntamente da certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o 
plano de recuperação expressamente prevê a participação da empresa em contratações 
públicas, bem como que referido plano foi homologado judicialmente.  

8.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

8.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

8.6.2. Prova de regularidade do FGTS;  

8.6.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT);  

8.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e prova de Regularidade do INSS 
(Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal – PGFN);  

8.6.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  

8.6.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

Obs: Certidão Negativa de Débitos Municipais ou qualquer documento hábil que 
comprove a Regularidade com a Fazenda Pública Municipal em relação a todos os 
Tributos, Multas e Dívida Ativa (Certidão Plena). No caso de municípios que emitem 
certidões sobre Cadastro Mobiliário e Imobiliário somente separadas, deverão ser 
apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros (duas certidões, 
uma sobre Tributos Imobiliários e outra sobre Tributos Mobiliários).  
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8.7. DECLARAÇÕES  E HABILITAÇÃO TÉCNICA 

8.7.1. Declaração do licitante demonstrando a regularidade no cumprimento do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, conforme dispõe o art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
e para fins do disposto no art. 1º da Lei Federal nº 9.854, de 27/10/1999, combinado com o 
art. 1.º do Decreto Federal nº 4.358, de 05/9/2002, podendo utilizar-se do modelo do ANEXO 
III.  

8.7.2. Declaração do licitante demonstrando que cumpre a cota de menor aprendiz conforme 
termos legais, podendo utilizar-se do modelo do ANEXO III, facultativa ao licitante que atender 
à comprovação prevista nos itens 5.2 e 5.3 do Edital.  

8.7.3. Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, podendo utilizar-se do 
modelo do ANEXO III.  

8.7.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas, 
podendo utilizar-se do modelo do ANEXO III.  

8.7.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, podendo 
utilizar-se do modelo do ANEXO III.  

8.7.6. Ficha Técnica do Produto: Folder ou prospecto com as especificações técnicas do 
MOBILIÁRIO/EQUIPAMENTO para análise da Comissão Técnica Permanente de Licitação 
do HMSVP. 

8.7.7 Atestado de Capacidade técnica: emitido por empresa Pública ou Privada 
demonstrando o fornecimento de produtos de mesma natureza; 

8.8. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria 
certidão ressalva que autorize a sua aceitação.  

8.8.1. Caso as declarações sejam firmadas por assinatura digital, deverá ser encaminhado 
arquivo original (não editado) e, preferencialmente, anexada a página de 
verificação/autenticação de conformidade da assinatura com a regulamentação da ICP-Brasil.  

8.8.2. Não serão aceitos documentos com assinatura em formato imagem (copia/cola).  

8.9. A aceitação dos documentos obtidos via Internet ficará condicionada à confirmação de 
sua validade, também por esse meio, pela Equipe de Apoio do Pregão.  

8.10. Para efeito de validade das certidões de regularidade de situação perante a 
Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será 
considerado o lapso de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua expedição, com 
exceção do previsto no item 8.5.1.  

8.11. Em caso de documentos firmados por assinatura digital, deverá ser a providenciada a 
apresentação/envio de mídia contendo o arquivo digital original para verificação/autenticação 
de conformidade da assinatura com a regulamentação da ICP-Brasil, facultada a remessa do 
comprovante/autenticidade2 da assinatura eletrônica emitido pelo Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação – ITI.  

8.11.1. Na hipótese de declarações encaminhadas com assinatura manual não autenticada, 
a exigência de reenvio do documento original ou autenticado somente se dará no caso de 
dúvidas quanto à sua veracidade, sendo facultado ao Pregoeiro a aplicação do disposto no 
art. 3º da Lei nº. 13.726/2018, ou concessão do prazo previsto no item 10.20.6 deste edital.  
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8.12. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 
substituídos por protocolos de requerimento, ou apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos e filmes. 

8.13. O Pregoeiro e auxiliares efetuarão consulta aos sites dos órgãos emissores, 
confirmando a autenticidade dos documentos extraídos pela internet, para fins de habilitação.  

8.14. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou CPF e endereço 
respectivo, observando-se que:  

8.14.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

8.14.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

8.14.3. Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados 
tanto os documentos da matriz quanto os da filial;  

8.14.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, são emitidos somente em nome da matriz.  

8.15. A Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda a 
documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma restrição. Nesse caso, 
será aplicado procedimento previsto no item 11.8 deste edital.  

8.16. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na 
data fixada para sua apresentação.  

8.17. A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste edital, sua 
ausência ou o descumprimento de diligência destinada à complementação/atualização dos 
documentos, inabilitará o licitante, sendo convocado o licitante classificado em 2º lugar.  

8.18. O licitante inabilitado responderá pelas sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21.  

8.19. Os documentos de habilitação listados no item 8 e subitens deste instrumento deverão 
ser enviados pelos licitantes por meio do sistema, em campo apropriado e segregado da 
proposta comercial. Tais documentos somente serão acessíveis à equipe de licitação após o 
encerramento da fase de lances, mantendo, assim, o sigilo das informações do licitante.  

8.20. Os documentos de habilitação poderão ser produzidos por processo de certificação 
digital, e serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-
se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel pelo licitante vencedor.  

8.21. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o 
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via 
sistema ou conforme orientação diversa definida no chat da Plataforma, no prazo de 2 (duas) 
horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

9.1. O critério de julgamento do objeto licitado será feito por MENOR PREÇO POR ITEM, 
representado pelo menor valor unitário do item.  

9.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará 
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor nela discriminados, 
decidindo motivadamente a respeito.  

9.3. Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
valor e o valor estimado da contratação.  
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9.4. Havendo apenas uma única oferta, desde que atenda a todos os termos do edital e seu 
valor seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.  

9.5. Será desclassificada a proposta comercial que:  

9.5.1. Não se refira à integralidade do objeto;  

9.5.2. Não atenda às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência;  

9.5.3. Apresente proposta final com preço superior ao preço máximo estipulado no edital; 

9.5.4. Apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade 
da remuneração, ou superestimados ou manifestamente inexequíveis.  

9.5.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  

9.5.4.2. Será considerada irrisória a proposta que não apresente valor mínimo necessário para 
cobrir os custos da contratação;  

9.5.4.3. Se o Pregoeiro entender que há indícios de inexequibilidade do preço, fixará prazo 
para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos, 
contratações em andamento com preços semelhantes, além de outros documentos e 
justificativas julgados pertinentes;  

9.5.4.4. Se o Pregoeiro julgar que não houve comprovação da exequibilidade do preço, a 
proposta será desclassificada.  

9.6. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem.  

9.7. O Pregoeiro poderá corrigir erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens 
componentes da planilha de preços, ou solicitar a correção pelo licitante, por meio de 
diligência via chat do sistema.  

9.8. Serão corrigidos erros formais ou valores conforme a divergência apurada, de forma a 
prevalecer, sempre, o valor unitário.  

9.8.1. Após anuência do licitante, em caso de correção pelo Pregoeiro, ou após diligência, a 
correção será consignada em ata de julgamento.  

9.9. Serão desconsiderados valores a partir da terceira casa decimal.  

9.10. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas e da documentação, desconsiderar 
evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo.  

9.11. As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da 
área solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer 
fundamentado.  

10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO  

10.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

10.2 - O Pregoeiro verificará as PROPOSTAS APRESENTADAS, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
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estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

10.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, antes do 
momento adequado.  

10.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

10.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

10.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.  

10.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

10.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo.  

10.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

10.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).  

10.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações.  

10.13 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

10.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

10.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.  

10.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço.  

10.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.  

10.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro. 
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10.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

10.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

10.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

10.23 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços:  

10.23.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;  

10.23.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão referencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

10.23.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

10.23.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.  

10.23.5 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize;  

10.23.6 - Empresas brasileiras;  

10.23.7 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;  

10.23.8 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.  

10.24 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

10.25 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  

10.26 - Quando houver apenas um item por ITEM, o sistema ao final da sessão de 
disputa automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance 
ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um item por ITEM o Pregoeiro 
solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, podendo 
ser prorrogado por igual período desde que aprovado, envie, através do sistema, a 
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proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

10.27 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.  

11. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(EPP) E OS MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI)  

11.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações, as MEI, ME 
e EPP, deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta 
apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista;  

11.2. Conforme art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/06, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

11.3. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá de 
requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro.  

11.4. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis 
inicialmente concedidos.  

11.5. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21 sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para contratação, ou revogar a licitação, com fulcro no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 
123/2006.  

11.6. Nos termos da Lei Municipal 016/2011 combinado com os artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações, nas licitações será assegurada, como critério de 
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superior ao melhor preço.  

11.7. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da forma prevista no item 11.8 abaixo.  

11.8. DO PROCEDIMENTO NA SESSÃO PARA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP  

11.8.1. O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às 
Microempresas e às equiparadas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e alterações deverá seguir o procedimento descrito a seguir:  

11.8.1.1. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa.  

11.8.1.2. O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas, ou que não 
apresentar documentação comprobatória, perderá o direito ao tratamento diferenciado.  

11.8.1.3. Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.  
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11.8.1.4. Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não 
enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

11.8.1.5. Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir 
a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o 
pregoeiro convocará a vencedora a apresentar os documentos de habilitação, na forma deste 
edital.  

11.8.2. Caso ocorra a situação de empate descrita no item 11.8.1.4, o pregoeiro convocará o 
representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem 
classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor 
lance registrado para o lote no prazo de 05 (cinco) minutos.  

11.8.3. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no 
prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas 
que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 11.8.1.4 deverão ser 
convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta.  

11.8.4. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar 
lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante 
pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do lote na sala virtual, e que deverá apresentar a 
documentação de habilitação e da proposta de preços, conforme edital.  

11.8.5. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a 
preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, 
antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 
11.8.6. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo 
pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como 
parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula.  

11.8.7. Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a 
melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 11.8.1.5.  

11.8.8. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens”.  

11.8.9. O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as 
particularidades de cada pessoa jurídica.  

11.9. Nos termos do art. 4° da Lei n° 14.133/2021, as disposições constantes dos arts. 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123/2006 não são aplicadas:  

a) no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como Empresa de Pequeno Porte; 

 b) no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
Empresa de Pequeno Porte.  

12. IMPUGNAÇÕES  

12.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até três dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio de 
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formulário eletrônico no portal LICITAR DIGITAL (https://www.licitardigital.com /), link “editais 
e resultados” e posteriormente “impugnar”.  

IMPUGNAÇÕES: ATÉ AS 23:59H DO DIA 13/04/2026. 

12.1.1. A impugnação ao ato convocatório não terá efeito suspensivo, podendo o pregoeiro, 
em decisão motivada, atribuir efeito suspensivo sempre que o interesse público assim o exigir. 

12.1.2. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de dois dias úteis após o 
recebimento da impugnação.  

12.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame.  

12.1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame.  

12.1.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo 
sistema, bem como pelo site do Município, e vincularão os participantes e a administração.  

13. RECURSOS  

13.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por 
meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, no prazo de 10 (dez) 
minutos, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, 
exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema www.licitardigital.com .  

13.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis.  

13.1.2. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data final do prazo do recorrente.  

13.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, no sítio www.licitardigital.com - opção RECURSO.  

13.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer ou a falta de interposição do recurso importará a decadência do direito de recurso e 
o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à 
autoridade competente a homologação do procedimento licitatório.  

13.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 
fundamentado à autoridade competente.  

13.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada 
a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará 
o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.  

13.7. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes 
através do sistema eletrônico.  

13.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.  

13.9. O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em dias 
úteis.  

13.10. O recurso será dirigido ao Pregoeiro que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 
prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.licitardigital.com/
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superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. A adjudicação do objeto licitado será feita por MENOR PREÇO POR ITEM, observado 
o disposto neste edital. 

14.2. Inexistindo declaração recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 
competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório.  

14.3. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente, ao mesmo tempo, adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor e homologará o procedimento licitatório.  

15. ATA DE REGISTRO DE PREÇO/CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO  

15.1. A Ata terá vigência de 12 meses.  

15.1.1. O contrato terá vigência de 12 meses, na hipótese de contratação do saldo 
remanescente da Ata, nos termos da Lei 14.133/2021, conforme item 7 do ANEXO I – Termo 
de Referência.  

15.2. O setor gerenciador e gestor/fiscal da contratação será a Diretoria Geral, indicada no 
preâmbulo.  

15.3. Após a homologação do processo licitatório, o(s) ganhador(es), através do(s) 
representante(s) legal(s), deverão assinar a Ata de Registro de Preços, exclusivamente 
através da Plataforma Eletrônica. 

15.4. Alternativamente, a Administração poderá encaminhar a Ata para assinatura por meio 
de correio eletrônico, caso em que o (s) licitante (s) ganhador (es) terá prazo impreterível de 
72 (setenta e duas) horas para conferência do documento, assinatura e devolução.  

15.5. A Administração Pública estabelece que o ganhador que não comparecer no prazo 
determinado, não retirar a Ata/Contrato ou não o devolver no prazo hábil, sofrerá penalidades, 
sob infortúnio de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 
art. 156 da Lei 14.133/21.  

15.6. Quando o fornecedor não atender ao item 15.3, deixando de cumprir o prazo para firmar 
o Contrato ou não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificar os motivos para a Administração ou apresentar justificativa não aceita pela mesma, 
poderá esta convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, por item, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  

15.7. A Diretoria solicitante será responsável por receber, autorizar, supervisionar, conferir e 
fiscalizar o objeto desta licitação, observados o art. 117 da Lei 14.133/21.  

15.8. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, serão designados representantes para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados, os(as) servidores(as) ADAUTON ANTÔNIO 
DE MATTOS, CONFORME PORTARIA Nº 013/2025.  

15.9. A Srta. Carolina Martins dos Santos, Diretora Geral, fará a gestão do contrato, ficando 
responsável por verificar-lhe as condições de prazo de vigência, saldo contratual, ou outras 
que se fizerem necessárias para seu bom e fiel cumprimento.  

15.10. O Hospital Municipal |São Vicente de Paulo reserva-se o direito de não receber o objeto 
em desacordo com o previsto neste edital, podendo aplicar o disposto no art. 156 da Lei 
14.133/21.  



 
 

 

RUA GONTIJO RIBEIRO, Nº 899 – CENTRO – CEP 39340-000 – CORAÇÃO DE JESUS/MG – TEL.: (38) 99212-9796 
RUA GONTIJO RIBEIRO, Nº 899 – CENTRO – CEP 39340-000 – CORAÇÃO DE JESUS/MG  

15.11. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, após a verificação 
da conformidade do objeto com as especificações qualitativas e quantitativas e consequente 
aceitação.  

15.12. A Ata não obriga a Administração a efetivar as contratações, podendo realizar licitação 
específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese 
em que, em igualdade de condições, os beneficiários do registro terão preferência.  

16. PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento definitivo do objeto, conforme o Termo de Referência.  

16.2. No texto da Nota Fiscal/Fatura deverão constar as seguintes referências: nome do 
Banco, número e nome da Agência, e número da conta corrente da contratada.  

16.3. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão 
da ordem bancária.  

16.4. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra 
circunstância que desautorize a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o 
pagamento sustado até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, não 
cabendo correção do valor pactuado.  

16.5. O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do comprovante de 
entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço, forem apresentados os atestados 
de regularidade referentes à Seguridade Social – INSS, Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, bem como as certidões de negativas de débito trabalhista, Federal, Estadual 
e Municipal.  

16.6. Para efeito de pagamento, só serão considerados os produtos realmente solicitados pela 
Administração e efetivamente entregues pela Contratada.  

16.7. O Hospital Municipal São Vicente de Paulo reserva-se o direito de não receber o objeto 
em desacordo com as especificações e condições constantes deste instrumento convocatório, 
podendo aplicar as penalidades e sanções previstas art. 156 da Lei 14.133/21 e Legislação 
Municipal.  

16.8. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser cancelado a qualquer 
tempo, com base nos motivos previstos no art. 137 da Lei 14.133/21.  

16.9. Até a assinatura do Contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser 
desclassificada se o Hospital Municipal São Vicente de Paulo tiver conhecimento de fato 
desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento.  

16.10. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no 
item anterior, o Hospital Municipal São Vicente de Paulo poderá convocar as licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação.  

16.11. A dotação orçamentária para o exercício de 2026, destinada ao pagamento do objeto 
licitado está prevista e indicada no processo pela área competente do Hospital Municipal São 
Vicente de Paulo, sob os números indicados no item 13 do Anexo I – Termo de Referência.  

16.11.1. As partes das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 
2024 correrão à conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros.  

16.12. Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará 
suspenso até seu recebimento regular.  

16.13. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
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16.14. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços.  

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

VI - Não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação;  

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação;  

XV - Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;  

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;  

XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente 
notificado;  

XX – Manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade 
com qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a 
execução do objeto.  

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;  

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;  
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XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra;  

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração;  

XXV - deixar de repor funcionários faltosos;  

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço 
(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em 
especial quanto ao:  

a) registro de ponto;  
b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado e décimo terceiro salário;  
c) comprovante de depósito do FGTS;  
d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;  
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato; 
f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em 

norma coletiva.  

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 
qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio 
para o fim a que se destina;  

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções;  

XXX - induzir a administração em erro;  

XXXI - deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da 
administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra;  

XXXII - compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 
execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;  

XXXIII - impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e 
supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;  

XXXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;  

XXXV - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração;  

XXXVI - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;  

XXXVII - deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14.133/2021, garantia pelo 
contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;  

XXXVIII - deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas;  

XXXIX - deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representar o contratado na execução do contrato;  
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XL - Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em 
relação aos contratos.  

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento 
de uma obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial 
do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital 
ou cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato 
nos termos estabelecidos nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, 
preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

 I - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material 
ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) 
dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando 
for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;  

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da 
contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente;  

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 
constantes do item 17.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital;  

IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes 
do item 17.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, 
XXXVIII e XXXIX deste edital;  

V - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 
constantes do item 17.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII, IX, X, XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV 
deste Edital;  

VI - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes 
do item 17.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital;  

VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão 
do contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados.  

c) de impedimento de licitar e contratar, que impedirá o infrator de participar de licitação 
e contratar com a administração:  

I - Por até 01 (um) ano, caso o infrator:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo 

justificado; 

II - por até 02 (dois) anos, caso o infrator:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o mesmo ou durante a execução do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - por até 03 (três) anos, caso o infrator:  
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a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;  

b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) der causa à inexecução total do contrato.  
d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será 

aplicada por prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses:  

I - Por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos do certame;  

II - Por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de:  

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  

III - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de:  

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13;  
b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário.  

17.3. Na aplicação das sanções será observado o Decreto nº 015, de 14 de fevereiro de 2024.  

17.4. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

18. DISPOSIÇÕES GERAIS  

18.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:  

18.1.1. Anexo I - Termo de Referência  

18.1.2. Anexo II - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;  

18.1.3. Anexo III - Modelos de Declarações Diversas para Participação/Habilitação no 
certame;  

18.1.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preço;  

18.1.5. Anexo V - Minuta de Contrato de Prestação de Serviço.  

18.2. A licitante é responsável pela veracidade, fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 
imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo 
das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  

18.3. Este instrumento convocatório e seus anexos são complementares entre si, de modo 
que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido.  

18.4. A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento 
das exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Eletrônico, assumindo 
como firme e verdadeira sua proposta e lances.  

18.5. O Pregoeiro poderá determinar a apresentação de documento original, com vistas à 
confirmação da autenticidade de cópia apresentada no certame, quando julgar necessário ou 
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se o documento for impugnado por algum licitante, em prazo a ser definido para cumprimento 
da diligência.  

18.6. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 
disposto no art. 64 da Lei 14.133/21.  

18.6.1 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do licitante.  

18.7. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 
condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais 
que disciplinam a matéria.  

18.8. As decisões do Pregoeiro serão encaminhadas as partes interessadas através do 
sistema, podendo ser divulgadas no site www.hmsvp.mg.gov.br.  

18.9. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Hospital 
Municipal São Vicente de Paulo revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 
público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação.  

18.10. O Hospital Municipal São Vicente de Paulo poderá alterar, a qualquer tempo, os prazos 
para recebimento das propostas ou para sua abertura, o que será divulgado pela mesma 
forma que se deu o texto original do Edital, especialmente no site www.hmsvp.mg.gov.br.  

18.11. Não será admitida a subcontratação do objeto, conforme previsto no item 08 do ANEXO 
I – Termo de Referência.  

18.12. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato, conforme previsto no item 09 do ANEXO I – Termo 
de Referência.  

19. DA DESCRIÇÃO/QUANTIDADE E DO VALOR DE REFERÊNCIA 

Item Código Quant. Unidade Descrição do Produto Valor Médio 
Estimado 

(Total) 

1 15286 01 UND ANALISADOR AUTOMÁTICO DE 
HEMATOLOGIA C/ DIFERENCIAL EM 5 
PARTES C/AUTOLOADER. APRESENTAR 
TODOS OS REGISTROS ANVISA. 

CONFORME  
PESQUISA 168 

2 15273 01 UND ANALISADOR DE ELETRÓLITOS / ÍONS. 
APRESENTAR TODOS OS REGISTROS 
ANVISA. 

CONFORME 
PESQUISA 168 

3 15275 01 UND ANALISADOR DE IMUNOCROMATOGRAFIA 
POR FLUORESCÊNCIA. APRESENTAR 
TODOS OS REGISTROS ANVISA. 

CONFORME 
PESQUISA 168 

4 15288 04 UND ARMÁRIO SUSPENSO ORGANIZADOR. 

Descrição: Armário aéreo, material: aço, tipo: de 
parede, acabamento superficial: eletroestática a 
pó brilhante, quantidade portas: 3 unidades, 
prateleiras 01 unidade, medindo 
aproximadamente largura: 105 m, profundidade: 

CONFORME 
PESQUISA 168 

http://www.hmsvp.mg.gov.br/
http://www.hmsvp.mg.gov.br/
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0,28 cm, altura: 0,55cm.Características 
adicionais: Portas com vidro de 3mm temperado, 
puxadores em ABS. Cor branca. 

5 15282 01 UND BANHO MARIA PARA USO EM LABORATÓRIO 
DE ANÁLISES CLÍNICAS. 

CONFORME 
PESQUISA 168 

6 15278 01 UND CENTRIFUGA PARA LABORATÓRIO DE 
ANÁLISES CLÍNICAS COM ROTOR ÂNGULO 
FIXO DE 12 TUBOS ATÉ 10 ML. APRESENTAR 
TODOS OS REGISTROS ANVISA. 

CONFORME 
PESQUISA 168 

7 15277 

 

01 UND CENTRIFUGA PARA LABORATÓRIO DE 
ANÁLISES CLINICAS COM ROTOR ÂNGULO 
FIXO DE 24 TUBOS ATÉ 10 ML. APRESENTAR 
TODOS OS REGISTROS ANVISA. 

CONFORME 
PESQUISA 168 

8 14971 03 UND ESTANTE DE AÇO REFORÇADA COM 6 
PRATELEIRAS 30X92CM SUPORTA 60KG 
NÍVEL 150KG NO TOTAL. 

CONFORME 
PESQUISA 168 

9 15279 01 UND HOMOGENEISADOR HEMATOLÓGICO DE 
TUBOS.  

CONFORME 
PESQUISA 168 

10 15280 01 UND MESA PARA ESCRITÓRIO DE CANTO, EM 
FORMATO L, COM GAVETAS AUXILIARES. ; ; 

CONFORME 
PESQUISA 168 

11 15276 01 UND MICROSCÓPIO BIOLÓGICO COM ENTRADA 
PARA CINCO OBJETIVAS 
PLANACROMÁTICAS INFINITAS NIS COM 
PAINEL DIGITAL LCD E ILUMINÇÃO LED. 
APRESENTAR TODOS OS REGISTROS 
ANVISA. 

CONFORME 
PESQUISA 168 

12 15281 01 UND SUPORTE DE WESTERGREN PARA PIPETAS 
DE 30 CM DE VHS. 

CONFORME 
PESQUISA 168 

 

Valor total estimado: R$ 176.151,03 (cento e setenta e seis mil, cento e cinquenta e um 
reais e três centavos).  

19.1. Foram considerados para cálculo e descrição dos valores unitários e totais descritos na 
planilha acima os valores de referência constantes dos mapas do sistema informatizado, 
considerando-se 2 (duas) casas decimais após a vírgula, considerando-se padrão de 
arredondamento matemático, justificando-se eventual divergência com os relatórios.  

19.2. As especificações técnicas correspondem a exigências de qualidade mínimas e/ou 
aproximadas (ver item 1.5 do Anexo I – Termo de Referência), podendo ser ofertados 
produtos/componentes com tecnologia equivalente ou superior, de marcas similares às 
eventualmente citadas.  

20. DO FORO  

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coração de Jesus-MG para dirimir quaisquer dúvidas 
ou controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas 
administrativamente.  

Coração de Jesus/MG, 31 de março de 2026. 

 

 

 

Carolina Martins dos Santos 

Diretora Geral do HMSVP 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO DE 
HOSPITALAR 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
Órgão: Hospital Municipal São Vicente de Paulo 
CNPJ: 07.503.792/0001-66. 
Endereço: Rua Gontijo Ribeiro, 899, Centro, CEP: 39340-000. Coração de Jesus 
– MG. 
Fone: (38) 99806-7389. 
Endereço eletrônico: licitacao@hmsvp.mg.gov.br 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6", XXIII 'a' 'i' Lei 14.133/2021) 
1.1 OBJETO: 

Solicitamos abertura de licitação na Modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, para 
o Registro de Preços para aquisição de equipamentos e mobiliários hospitalares em 
geral, para manutenção das atividades do Hospital Municipal São Vicente de Paulo, de 

acordo com as conforme condições e especificações constantes no Documento de 
Demanda, Estudo Técnico Preliminar, e neste Termo de Referência. 

1.2 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 015/2024 e demais legislação 
aplicável, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, em especial, da Lei 
Complementar nº 147/2014 com as alterações posteriores, Lei Municipal nº 016/2011 
e na Lei nº 8.078/1990, do Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 025/2025. 

1.3 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O fornecedor será selecionado mediante obtenção de propostas mais vantajosas para 
a administração. O Critério de seleção será o menor preço por item ou maior desconto 
obtido nas propostas. 

1.4 PRIORIDADE REGIONAL: 

Ver o Decreto nº 025/2026. 

1.5 ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

mailto:licitacao@hmsvp.mg.gov.br
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VALOR MÁXIMO DESTA LICITAÇÃO: R$ 176.151,03 (cento e setenta e seis mil, 
cento e cinquenta e um reais e três centavos) 
 

1.5 DEMAIS DESCRITIVOS DO OBJETO 
Não se aplica neste caso. 
 

2. JUSTIFICATIVA DE LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA 

2.1 Esta Autarquia Municipal de Saúde promove a aquisição de produtos exigindo 
qualidade especifica: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE LABORATÓRIO E 
MOBILIÁRIO HOSPITALAR para aquisições do Hospital Municipal São Vicente de 
Paulo. 

Não se aplica nesse caso. 

3. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO ACEITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 
EM CONSÓRCIO. (art 15 da lei 14.133/2021) 

Não se aplica neste caso. 

4. PESQUISA SISTEMATIZADA DE PREÇO 

4.1 A pesquisa de preços nº 168 foi realizada de acordo com o artigo 23 e seguintes 
da Lei 14.133/2021 e art. 22 e seguintes do Decreto Municipal nº 015/2024.  

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Após a pesquisa de preços analisados de forma crítica, atendendo ao art. 129 e 
seguintes do Capítulo IX do Decreto Municipal nº 015/2024, chegou-se aos valores 
unitários e totais dos itens R$ 176.151,03.  

5.2 O cálculo se deu por média ponderada conforme mapa de preços e documentos 
anexos. 

5.3 Informa-se que este valor é uma estimativa inicial para a abertura dos lances da 
respectiva Licitação. 

6. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6ª, XXIII 'b' Lei 14.133/2021) 

O Hospital Municipal São Vicente de Paulo, Autarquia do Município de Coração de 
Jesus, Estado de Minas Gerais, tem como missão planejar, executar e gerir os 
serviços e a política de saúde a nível de Autarquia em consonância com Secretaria 
Municipal de Saúde, buscando excelência nas ações direcionadas nos princípios do 
SUS Sistema Único de Saúde: Universalidade, Integralidade e Equidade de acordo 
com princípios constitucionais da Lei 8080/90 e Decreto 7508/2011. 

Equidade de acordo com princípios constitucionais da Lei 8080/90 e Decreto 
7508/2011. 
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A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido através da adoção de políticas 
sociais que visem a redução do risco à doença e outros agravos desde que a 
população tenha acesso universal e igualitário às ações e serviços de promoção, 
proteção e recuperação da saúde. 

O artigo 197 estabelece: "São de relevância pública as ações e serviços de saúde, 
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle". 

O Hospital Municipal São Vicente de Paulo é uma Autarquia do Município de Coração 
de Jesus/MG e é referência microrregional para os Municípios de Jequitaí, Lagoa dos 
Patos, São João da Lagoa e São João do Pacuí. 

A abertura do atual processo licitatório tem a finalidade de atender as demandas ainda 
existentes da Urgência e Emergência para o cumprimento de emendas impositivas e 
Resoluções da Secretaria de Saúde. O município de Coração de Jesus realizou 
diversas reformas e ampliações no Laboratório Municipal do Hospital, assim os 
mobiliários e equipamentos laboratoriais aqui elencados serão destinados ao Hospital 
para promover conforto e melhoria no atendimento a população. 

Assim, a presente solicitação visa aquisição de mobiliários e equipamentos 
laboratoriais para o Hospital Municipal São Vicente de Paulo promovendo um 
ambiente de trabalho mais adequado às demandas dos profissionais de saúde e de 
atendimento aos munícipes, bem como o atendimento às orientações e legislações 
sanitárias. 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6°, XXIII, alínea "h" 
da Lei nº 14.133/21) 

8.1 A contratação será realizada conforme Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 
015/2024, através do procedimento de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo: menor preço 
por item, através do Sistema de Registro de Preços. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea 'd' da Lei nº 14.133/21) 

9.1 SUBCONTRATAÇÃO 

9.1.1. É proibida a subcontratação total ou parcial do objeto. 

9.2 VIGÊNCIA 

9.2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, contados da data de 
sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e disponibilizado 
extrato no Diário Oficial do Município, prorrogável à critério da Administração. 

9.3 GARANTIA DO OBJETO 

9.3.1 O produto deve ter garantia do fabricante conforme Código de Defesa do 
Consumidor. 

9.4 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

O HMSVP informa que neste caso é necessária a apresentação de documentação de 
qualificação técnica para os itens QUE A REQUEREREM, relacionados neste pregão. 

9.5 EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alínea "e" da Lei n. 14.133/2021). 
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9.5.1 Após a emissão do empenho e ordem de fornecimento, a empresa será 
convocada para entrega do objeto, da seguinte forma: 

PRAZO DE ENTREGA: 30 dias úteis a partir da emissão de empenho e da ordem de 
fornecimento. 

Local de Entrega: Almoxarifado Central do Hospital Municipal São Vicente de 
Paulo - Rua Gontijo Ribeiro, nº 899, Centro, Coração de Jesus-MG. 

Horário da Entrega: das 08h00min às 17h00min. 

Fone: (38) 99806-7389. 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: Lívia Rodrigues Gomes. 

9.6 RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.6.1 Os materiais serão recebidos definitivamente conforme Decreto Municipal nº 
015/2024. Outrossim, constatado vícios de quantidade ou qualidade, a Administração 
poderá aplicar as garantias previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

9.6.2 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos/corrigidos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.6.3 O recebimento dos materiais não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.6.4 Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de prazo de 
entrega/início da prestação de serviço, desde que plenamente justificado e aceito pela 
Administração e que o adiamento não traga transtornos as atividades de atendimento 
à população e aos servidores desta. 

9.6.5 O Hospital Municipal São Vicente de Paulo enviará através de e-mail 
(compras@hmsvp.mg.gov.br ) para a empresa contratada os documentos informados 
(empenho e ordem de fornecimento). 

9.6.6 Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de prazo de 
entrega desde que plenamente justificado e aceito pela administração do Hospital e 
que o adiamento não traga transtornos as atividades de atendimento à população e 
aos servidores deste. 

9.6.6.1 Deverá ser solicitado no e-mail: almoxarifado@hmsvp.mg.gov.br .  

9.6.6.2 A Contratante reserva para si o direito de recusar o objeto entregue em 
desacordo com o descrito no empenho. 

9.7 HABILITAÇÃO 

9.7.1 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital, bem como os 
critérios de habilitação econômico-financeira. 

9.7.2 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

9.7.2.1 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

mailto:compras@hmsvp.mg.gov.br
mailto:almoxarifado@hmsvp.mg.gov.br
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1) Ficha Técnica do Produto: Folder ou prospecto com as especificações técnicas 
do mobiliário para análise da Comissão Técnica Permanente de Licitação do HMSVP. 

2) Atestado de Capacidade técnica: emitido por empresa Pública ou Privada 
demonstrando o fornecimento de produtos de mesma natureza; 

3) Registro dos Equipamentos Laboratoriais na ANVISA/MS, conforme descrito na 
Solicitação 00433. 

As análises dos documentos serão realizadas pela Comissão Permanente de 
Licitação do Hospital Municipal São Vicente de Paulo constituída através de Portaria. 

OBSERVAÇÃO: 

O pregoeiro e/ou os membros da Comissão de Licitação poderão solicitar, a seu 
critério, amostras, esclarecimentos e informações complementares, para aferição da 
qualidade dos MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS DE LABORATÓRIO 
HOSPITALARES PARA O HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO 
ofertados. 

9.8 PAGAMENTO 

9.8.1 O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de exigibilidade, 
nos termos do art. 141 da Lei 14.133/2023 e do Decreto Municipal nº 015/2024, cujos 
prazos serão limitados a: 

a) 15 (quinze) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da 
Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e 

b) 18 (dezoito dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

9.8.2 O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura 
estiver atestada pela fiscalização. 

9.8.3 A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, 
acompanhada dos seguintes documentos: 

9.8.3.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.8.3.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 

9.8.3.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede 
do contratado; 

9.8.3.4 Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

9.8.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

9.8.4 A NOTA FISCAL DEVERÁ ATENDER AO DISPOSTO na legislação que dispõe 
sobre a retenção do IRRF de pessoas físicas ou jurídicas contratadas pela 
Administração Pública. 

9.8.4.1 E-mail para envio de nota fiscal eletrônica: contabilidade@hmsvp.mg.gov.br . 

8.8.4.2 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros ou incorreções, 
o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua 
reapresentação, devidamente corrigida. 

9.9 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6°, XXIII, alínea "j" da Lei nº 14.133/21) 

mailto:contabilidade@hmsvp.mg.gov.br
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9.9.1 as despesas para atender a esta contratação estão previstas no orçamento para 
o exercício de 2026, conforme abaixo: 

 

10. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

10.1 A presente contratação está prevista e consta no Plano Anual de Compras e 
Contratações do Hospital Municipal São Vicente de Paulo para o exercício 2026.  

11. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, 
termo de referência e anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando as 
obrigações a seguir dispostas, e ainda: 

11.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor. 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.4 Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos atualizados: 

11.4.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

11.4.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

11.4.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede 
do contratado; 

11.4.4 certidão de Regularidade do FGTS-CRF; e 

11.4.5 certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

11.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

11.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual. 

11.7 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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11.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11. 9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato. 

11.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

11.11 Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a 
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas. 

11.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

11.13 É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 
para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta. 

11.14 Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de validade. Quando for o caso, entregar o manual do usuário e termo de 
garantia do objeto. 

11.15 Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo 
de Referência e seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação 
pertinentes, não havendo nenhuma dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem 
como, concordar com todos os seus efeitos legais. 

11.16 Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o 
fornecimento do objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob 
a responsabilidade da empresa contratada; 

11.17 Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Contrato. 

11.18 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

11.19 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

11.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina. 
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11.21 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam ås especificações 
do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

11.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

12. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos. 

12.2 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

12.4 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

12.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.6 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato. 

12.7 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos/serviços provisoriamente com as especificações constantes do Termo de 
Contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

12.8 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido/serviços, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, fixando prazo para a resposta da empresa e a sua ação 
corretiva. 

12.9 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da 
fiscalização e gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com 
a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou impropriedades observadas. 

12.10 Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, 
assim como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

12.11 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

12.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
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Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. GESTÃO CONTRATUAL (art. 6°, XXIII, alínea "f" da Lei nº 14.133/21) 

13.1 A Gestão Contratual deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas abaixo 
nominados. 

13.2.1 Gestora Administrativa 

Nome: Carolina Martins dos Santos. 

13.2.2 Fiscal(is) Técnica(os) 

Nome: Lívia Rodrigues Gomes e Adauton Antônio de Mattos.   

14. SOLUÇÃO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea 'c' da Lei 14.133/2021) 

14.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se neste Termo de Referência. 

15. SUSTENTABILIDADE 

15.1 Deverá a empresa adotar boas práticas de Sustentabilidade Social, Econômica, 
Ambiental, Ética, politica, baseadas na otimização e economia de recursos e na 
redução de poluição ambiental. 

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

16.1 Os critérios de sustentabilidade exigidos neste Termo de Referência com a Lei 
nº 12.349, de 2010; no Art. 4º, incisos I, III, VI, Art. 5º do Decreto no. 7.746, de 5 de 
junho de 2012; Art. 5º do Decreto no. 7.404, de 23 de dezembro de 2010; Incisos II, 
III, do Art. 5o da Instrução Normativa SLTI/MPOG no. 01, de 19 de janeiro de 2010; 
Lei no. 12.305, de 2 de agosto de 2010; Art. 225 da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 e subsidiariamente a Lei no. 9.985, de 18 de julho de 
2000; 

16.2. A empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental 
na execução dos serviços, obras. 

17. ESCLARECIMENTOS E EXIGÊNCIAS ADICIONAIS: 

Os móveis e equipamentos ofertados pelos licitantes descritos e especificados neste 
edital poderão ser iguais, similares ou superiores ao mesmo no que tangem 
especificações técnicas, desde que tenham os mesmos desempenhos ou 
desempenhos superiores aos aqui solicitados, de modo que possam ser atendidas as 
expectativas da Administração Pública quanto a qualidade e procedência dos 
equipamentos, afim de poder prestar os serviços de atendimento médico com 
segurança, confiabilidade, eficiência de maneira continuada a população assistida e 
usuária do Sistema Único de Saúde e coordenados pelo Hospital Municipal São 
Vicente de Paulo. 

a. Garantia mínima de 12 meses após o aceite definitivo do mobiliário, 
contra defeitos de fabricação. 



 
 

 

RUA GONTIJO RIBEIRO, Nº 899 – CENTRO – CEP 39340-000 – CORAÇÃO DE JESUS/MG – TEL.: (38) 99212-9796 
RUA GONTIJO RIBEIRO, Nº 899 – CENTRO – CEP 39340-000 – CORAÇÃO DE JESUS/MG  

b. Apresentar Manual de Montagem e/ou instruções em português. 
c. Apresentar Certificado de garantia determinado com validade a partir da 

data de instalação. 
d. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, 

lacradas, individuais constando externamente os dados de identificação 
do equipamento, data de fabricação e identificação do fabricante, para 
serem conferidas com a nota de empenho no momento do recebimento. 

e. Os produtos deverão ter assistência técnica permanente, no estado do 
Minas Gerais, através do próprio licitante vencedor ou por outra empresa 
indicada na proposta (Representante Legal Autorizado); bem como 
deverá informar nome, endereço, telefone, fax para contacto posterior. 
Caso a empresa indicada não preste os serviços de assistência técnica, 
o licitante vencedor assumirá automaticamente este encargo, 
independente de qualquer notificação ou interpelação, administrativa ou 
judicial. 

f. Os custos de transporte e manutenção dos MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS, quando precisarem ser retirados 
do local para realização de alguma intervenção tais como manutenção, 
troca de peças, de responsabilidade da empresa. 

g. A empresa responsável pela garantia e manutenção dos MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS quando solicitada e se fizer 
necessária alguma intervenção técnica fora do local, deverá instalar um 
equipamento substituto de igual modelo e características técnicas para 
que os serviços de atendimento aos pacientes não seja interrompido ou 
sofra qualquer tipo de dano ou prejuízo. 

h. A empresa responsável pela garantia e manutenção dos MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS, quando solicitada deverá atender 
o chamado de manutenção em prazo máximo 48 horas após a 
comunicação realizada pelo HMSVP. Sendo que o mesmo deverá 
retornar da manutenção em prazo máximo de 30 dias. 

i. Todos os móveis e equipamentos nacionais ou importados devem 
apresentar informações em língua portuguesa. 

j. A embalagem secundária do insumo deverá conter Sistema de Lacre 
que garanta a integridade e inviolabilidade das caixas. Os insumos 
deverão ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem 
sinais de violação, aderência ao produto, umidade: sem inadequação de 
conteúdo, nas condições de temperatura exigida em rótulo. 

k. Os móveis e equipamentos devem ser novos (de primeira utilização). 

Coração de Jesus-MG, 31 de março de 2026. 

 

 

CAROLINA MARTINS DOS SANTOS 

Diretora Geral 
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Processo Licitatório nº 0009/2026  

Pregão Eletrônico nº 00008/2026 

 Registro de Preço nº 0008/2026 

 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE  

 

 

A (NOME DA EMPRESA) , com sede no endereço ________________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob no nº __________, representada neste ato por seu representante/procurador 

ao final assinado, devido ao interesse em participar da licitação em epígrafe que se encontra 

autuada no processo administrativo acima indicado, cujo objeto é: Registro de Preços para 

aquisição de equipamentos e mobiliários hospitalares em geral, para 

manutenção das atividades do Hospital Municipal São Vicente de Paulo, de 

acordo com as especificações, condições e quantidades detalhadas no item 19 

e Anexo I do Edital, promovida pelo HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que:  

a) cumpre os requisitos legais para qualificação como _________________________ 

(incluir uma das condições da empresa, se é Micro Empresa - ME ou Empresa de 

Pequeno Porte - EPP), nos termos da legislação vigente, art. 3º da Lei Complementar 

nº 123 de 14/12/06, e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos previstos 

nos incisos do §4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei. 

b) No ano-calendário de realização da licitação, a pessoa jurídica acima qualificada ainda 

não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

Empresa de Pequeno Porte – EPP, qual seja, R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil), nos termos do art. 3°, inciso II, da LC 123/2006).  

 

Local e data. _____________________________________ 

 

(Assinatura do Representante da Empresa 
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES DIVERSAS PARA 

PARTICIPAÇÃO/HABILITAÇÃO NO CERTAME 

 

A (NOME DA EMPRESA) , com sede no endereço ________________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob no nº __________, representada neste ato por seu representante/procurador 

ao final assinado, devido ao interesse em participar da licitação em epígrafe que se encontra 

autuada no processo administrativo acima indicado, cujo objeto é: Registro de Preços para 

aquisição de equipamentos e mobiliários hospitalares em geral, para manutenção das 

atividades do Hospital Municipal São Vicente de Paulo, de acordo com as 

especificações, condições e quantidades detalhadas no item 19 e Anexo I do Edital, 

promovida pelo Hospital Municipal São Vicente de Paulo, DECLARA, sob as penas da 

Lei, que:  

a) Em relação ao Item 8.7.1, do Edital: Encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do 
artigo 7º da Constituição Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal menores 
de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  

b) Em relação ao Item 8.7.2, do Edital:  

( ) Cumpre a cota de aprendiz a que está obrigada, nos termos do art. 429 e seguintes 
da CLT, e do Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018.  

( ) Está dispensada da contratação de aprendizes, por se enquadrar em uma das 
hipóteses legais autorizativas.  

* Assinalar a alternativa correspondente.  

c) Em relação ao Item 8.7.3, do Edital: Cumpre em sua plenitude os requisitos de 
habilitação.  

d) Em relação ao Item 8.7.4, do Edital: Cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas.  

e) Em relação ao Item 8.7.5, do Edital: A proposta econômica, considerados os lances e 
negociação realizados no certame, compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

Local e data. _____________________________________ 

 

(Assinatura do Representante da Empresa) 
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ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. ____/2026 

 

Celebrado entre o Hospital Municipal São 

Vicente de Paulo e ..........................................:  

 

HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO.  

FORNECEDOR: ..............................  

VALOR: R$........................  

PRAZO: meses  

 

O HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ sob nº. 07.503.792/0001-66, com sede nesta cidade, na Rua Gontijo Ribeiro, 

nº. 899, Centro, CEP 39.340.000-000, neste ato representado pela Diretora Geral, Carolina 

Martins dos Santos, residente e domiciliada neste município, portador do CPF nº. 

059.416.296-30, de ora em diante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado, NOME DA 

EMPRESA. – EPP., inscrito no CNPJ sob o ..................., com sede na Rua..........., nº. ........., 

Bairro ................, na cidade ............... CEP............, Tel.............., e-mail. 

.........................................................., neste ato representado por seus sócios 

administradores, ........................, portador do CPF nº ........................ e .............................., 

portador do CPF nº. ......................., doravante denominado FORNECEDOR, considerando o 

Processo Licitatório XXX – Pregão Eletrônico XXX - Registro de Preço XXX e amparados na 

Lei Orgânica do Município, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, da 

Lei Complementar de n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e do Decreto Municipal nº 015, de 

15 de fevereiro de 2024, e subsidiariamente pelas demais normas e condições estabelecidas 

no edital de convocação e em face à classificação das propostas apresentadas no pregão 

supramencionado, registram os preços para a aquisição de produtos constantes nesta ata, 

observadas as condições enunciadas nas cláusulas que seguem:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

A presente Ata tem por objeto a aquisição .....................................................  

Parágrafo Único – O fornecedor vai registrar os itens....................................., constantes e 

especificados no anexo I do edital de licitação, conforme abaixo: 

Item Quant. Unid. Descrição Marca R$ 
Unitário 

R$ 
Total 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO  

A presente Ata terá os preços discriminados na proposta do Fornecedor, nos quais estão 
incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.  

Parágrafo Único - Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis durante o período de 

vigência desta Ata, de acordo com o § 1º, do art. 28, da Lei Federal nº. 9.069/1995, ou outro 
instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a proposta de preços.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO  

O valor total estimado desta Ata é de R$.................(EXTENSO), sendo efetuado pagamento 
de acordo com o consumo, reservando o direito de a Administração utilizar ou não a totalidade 
do saldo previsto. 

Parágrafo Primeiro - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
as contratações que deles poderão advir, sendo prerrogativa do ente público adquirir ou não 
a totalidade dos itens licitados constantes neste processo licitatório, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada 
ao fornecedor registrado a preferência em igualdade de condições, conforme a Lei 14.133/21 
e Decreto Municipal nº. 015/2024.  

Parágrafo Segundo - As aquisições adicionais ou contratações adicionais a que se refere 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta cento) dos 
quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, conforme art. 86, § 4°, da Lei n° 
14.133/21.  

Parágrafo Terceiro - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem, conforme art. 86, § 5°, da Lei n° 14.133/21.  

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE  

A presente Ata terá validade pelo período de ......... (extenso) meses com início 
dia:___/____/______ e término:___/____/______, a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogada nos moldes do art. 84 da Lei 14.133/21.  

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS  

O presente Registro de Preços poderá ser utilizado, para fornecimento do respectivo objeto, 
por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município.  

Parágrafo Único - A contratação dos itens registrados será formalizada através da emissão 
de Empenho Prévio e Nota de Autorização de Fornecimento, nos termos do artigo 95 da Lei 
14.133/21 e artigo 63, §2º, inciso II da Lei Federal nº. 4.320/64.  

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS  

Os produtos deverão ser entregues, de acordo com a solicitação da Diretoria do Hospital, no 
prazo máximo de ........ (extenso) dias, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento.  

Parágrafo Único - Na hipótese de substituição, o fornecedor deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Diretoria solicitante, no prazo máximo de XXXXXXXX, contado da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente da Ata.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO  
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O pagamento do objeto desta Ata será efetuado até o ......... dia útil do mês subsequente ao 
da apresentação da competente nota fiscal, que deverá estar acompanhada do pedido e 
documentação de regularidade fiscal do fornecedor, atestados pela fiscalização do Hospital.  

Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do 
Procedimento Licitatório e Registro de Preços que lhe deu origem, e ser entregue pelo 
fornecedor diretamente no Almoxarifado do Hospital, que somente atestará o fornecimento e 
liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pelo fornecedor, todas as 
condições pactuadas.  

Parágrafo Segundo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, aquela será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente até que o 
mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando qualquer ônus para o Hospital Municipal São Vicente de Paulo.  

Parágrafo Terceiro - Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado.  

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A dotação orçamentária para o exercício de 2026, destinada ao pagamento do objeto licitado 
está prevista e indicada no processo pela área competente do Hospital Municipal São Vicente 
de Paulo, sob os seguintes números: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

9.1. O fornecimento somente estará caracterizado mediante a apresentação do pedido/Ordem 
de Fornecimento.  

9.2. O Fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata, mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior à do seu vencimento.  

9.3. O fornecimento será realizado de forma parcelada, feito de acordo com a necessidade do 
Hospital Solicitante.  

9.4. O Hospital reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo com o 
previsto na presente Ata, no edital de licitação e no Termo de Referência, sob pena de 
cancelamento da Ata e repasse dos itens adjudicados pelo Fornecedor e aplicação 
penalidades pertinentes ao caso.  

9.5. O quantitativo previsto nesta Ata é apenas informativo, não sendo obrigada a aquisição 
pelo Hospital nas quantidades indicadas.  

9.6. O Fornecedor obriga-se a fornecer o material nas mesmas condições e preços 
registrados, no local e na quantidade prevista na Ordem de Fornecimento emitida pelo setor 
responsável.  

9.7. O Fornecedor deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos trabalhistas, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas que forem devidas e 
referentes ao fornecimento dos produtos objetos da presente Ata.  

9.8. O Fornecedor deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao 
Hospital ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus 
prepostos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que estiver 
sujeita.  

9.9. O Hospital não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade do 
Fornecedor para outras entidades/empresas;  
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9.10. O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os produtos 
deverão estar devidamente protegidos contra danos que possam ser causados por agentes 
externos.  

9.11. Na Nota Fiscal deverão constar os números dos itens correspondentes aos produtos 
entregues.  

9.12. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais, ou preenchidas 
erroneamente.  

9.13. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da NAF, empenho e 
processo licitatório a qual está vinculada.  

9.14. O Fornecedor declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências e 
especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados nesta Ata, 
dentro das condições previstas no Processo Licitatório e seus anexos, em especial, o Termo 
de Referência, que faz parte integrante da presente.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das Partes:  

10.1. DO FORNECEDOR:  

a) Fornecer o especificado no objeto desta Ata, de acordo com as determinações do 
Hospital Solicitante, observadas as normas legais vigentes, bem como as cláusulas e 
condições previstas no Processo Licitatório;  

b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista o fornecimento realizado anteriormente 
à emissão da Nota;  

c) Manter, durante todo o fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Processo Licitatório;  

d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que laborarem em 
função do fornecimento objeto desta Ata;  

e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, ao 
Município ou a terceiros no fornecimento dos produtos;  

f) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 
permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais.  

g) Demais obrigações constantes do Edital de Licitação.  

10.2. DO HOSPITAL:  

a) Credenciar, através do solicitante os setores que serão beneficiados com a entrega do 
produto, bem como providenciar a sua distribuição, conforme requisições;  

b) Proceder à recepção e conferência das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo 
Fornecedor, encaminhando-as à Tesouraria para devido processamento; 

c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Fornecedor, assegurando o 
pagamento das mesmas mediante a compatibilização desta com a efetiva entrada dos 
produtos no almoxarifado do Hospital;  

d) Acompanhar e conferir o fornecimento;  
e) Efetuar os pagamentos ao Fornecedor.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021 quais sejam: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação;  

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação;  

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;  

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;  

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;  

XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente 
notificado;  

XX – manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade 
com qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a 
execução do objeto.  

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;  

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;  

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra;  

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração;  

XXV - deixar de repor funcionários faltosos;  

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço 
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(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em 
especial quanto ao:  

a) registro de ponto;  
b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado e décimo terceiro salário;  
c) comprovante de depósito do FGTS;  
d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;  
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato; 
f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em 

norma coletiva.  

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 
qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio 
para o fim a que se destina;  

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

XXX - induzir a administração em erro;  

XXXI - deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da 
administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra;  

XXXII - compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 
execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;  

XXXIII - impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e 
supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;  

XXXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;  

XXXV - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração;  

XXXVI - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;  

XXXVII - deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14.133/21, garantia pelo 
contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;  

XXXVIII - deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas;  

XXXIX - deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representar o contratado na execução do contrato;  

XL - deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em 
relação aos contratos.  

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento 
de uma obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial 
do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital 
ou cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 



 
 

 

RUA GONTIJO RIBEIRO, Nº 899 – CENTRO – CEP 39340-000 – CORAÇÃO DE JESUS/MG – TEL.: (38) 99212-9796 
RUA GONTIJO RIBEIRO, Nº 899 – CENTRO – CEP 39340-000 – CORAÇÃO DE JESUS/MG  

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato 
nos termos estabelecidos nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, 
preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes:  

I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente 
a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
destacados no documento fiscal;  

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do 
valor da contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou 
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;  

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas 
hipóteses constantes do item 12.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste instrumento;  

IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 
constantes do item 12.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, 
XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII e XXXIX deste instrumento;  

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas 
hipóteses constantes do item 12.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII, IX, X, XI, XII, XXIX, XXX, 
XXXIV e XXXV deste instrumento;  

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses 
constantes do item 12.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste 
instrumento;  

VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar 
a rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores 
aos contratados.  

c) de impedimento de licitar e contratar, que impedirá o infrator de participar de licitação 
e contratar com a administração:  

I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo 

justificado;  

II - por até 02 (dois) anos, caso o infrator:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - por até 03 (três) anos, caso o infrator:  

a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;  

b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) der causa à inexecução total do contrato.  
d) de declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será 

aplicada por prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 
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I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas 
a frustrar os objetivos do certame;  

II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de:  

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  

III - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de:  

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13;  
b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário.  

11.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 015/2024.  

Parágrafo Primeiro - Em caso de o valor da multa ser superior ao valor da garantia 

apresentada, ou da parcela devida, responderá a notificada pela sua diferença nas maneiras 
supracitas.  

Parágrafo Segundo - O não pagamento da penalidade de multa ensejará a inscrição da 
notificada em dívida ativa e aplicação de penalidade mais gravosa.  

Parágrafo Terceiro - A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras 
sanções.  

Parágrafo Quarto - A penalidade de suspensão terá seus efeitos apenas no âmbito da 
Administração Pública Municipal.  

Parágrafo Quinto - São competentes para aplicar a penalidades supramencionadas a 
Procuradoria Municipal e o Gestor da pasta, ordenador de despesa, quando o 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e, se o 
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, entendida 
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o Contrato ou qualquer documento 
hábil que venha substituí-lo.  

Parágrafo Sexto - A aplicação das penalidades de suspensão, impedimento e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal implicará, 
obrigatoriamente, na inscrição do infrator no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar 
e Contratar com a Administração Pública Municipal.  

Parágrafo Sétimo - A aplicação de qualquer penalidade, salvo de multa, deverá ser publicada 
em jornal de circulação local e regional, além de encaminhamento de cópia ao Ministério 
Público, quando houver indícios da prática de crime contra Administração Pública.  

Parágrafo Oitavo - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
na Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

14.1. Da Rescisão O presente instrumento poderá ser rescindido, de pleno direito, pelo 
Contratante, quando:  

a) O Contratado não cumprir as obrigações constantes deste contrato; 
b) O Contratado não retirar qualquer Ordem de Serviço, no prazo estabelecido, e o 

Contratante não aceitar sua justificativa;  
c) O Contratado der causa a rescisão administrativa de contrato;  
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d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato, se assim for 
decidido pelo Contratante;  

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas, ou na 
ocorrência das hipóteses dos arts. 137, 138 e 139 da Lei n° 14.133/2021;  

f) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos;  
g) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;  
h) A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 

Contratante;  
i) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no contrato;  

j) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores;  

k) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador 
deste contrato;  

l) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil;  
m) A dissolução da sociedade;  
n) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

prejudique a execução do Contrato.  

14.2. Do Cancelamento Poderá ser solicitado o cancelamento do presente instrumento:  

a) Mediante solicitação, por escrito, do Contratado, com comprovação da impossibilidade 
de cumprir as exigências deste contrato;  

b) À juízo do Contratante, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no art. 137, §2°, da Lei Federal 14.133/2021.  

Parágrafo Único - A solicitação do Contratado para cancelamento do contrato deverá ser 
formulada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada ao Contratante a 
aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Primeira, caso não aceitas as razões 
do pedido.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO  

13.1. A presente Ata será acompanhada pelo servidor ..................................., 
CARGO..............................., que ficará responsável por fiscalizar a execução do mesmo, 
verificando a procedência do serviço prestado, registrando todas as ocorrências e deficiências 
verificadas em relatório, devendo manter contatos com o Contratado para a solução dos 
problemas detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo, nos termos dos artigos 
117 e seguintes da Lei 14.133/21.  

Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Hospital Municipal São 
Vicente de Paulo em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva do 
fornecedor no que concerne à execução do objeto da Ata.  

Parágrafo Segundo – O Fornecedor permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e 

completa fiscalização, durante a vigência desta Ata, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas 
pela fiscalização/gestor.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO REAJUSTAMENTO  

14.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor do contrato será 
reajustado mediante iniciativa da Contratada, desde que observado o interregno mínimo de 1 
(um) ano, a contar da data do orçamento estimado ou do último reajuste, tendo como base a 
variação de índice oficial.  
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14.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos 
monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de 
determinação governamental.  

14.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) 
ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1. Integram esta Ata, o edital de convocação e as propostas das empresas classificadas 
no certame supramencionado. 

15.2. O Fornecedor terá até o 5º (quinto) dia útil após a homologação do certame, ocorrida 
em ___/____/_____para assinatura da presente Ata, sob pena de decair o direito a registrar 
os preços, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21.  

15.3. Sendo cumpridas todas as obrigações e findo o prazo de vigência, este instrumento por 
si só se encerra.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO  

O extrato da presente Ata será publicado por conta do Município de Coração de Jesus.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Coração de Jesus/MG, para dirimir as questões 
oriundas desta Ata. 

E por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
para que cumpra seus efeitos legais.  

Coração de Jesus, ____ de_____________ de 2026. 

 

 

DIRETORIA GERAL 

HMSVP 

FORNECEDOR 

PROCURADOR  

 


